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1. INTRODUÇÃO 

 

Este Destaque Rural sublinha os principais elementos da evolução de Moçambique desde 

a implementação do Programa de Ajustamento Estrutural em 1987, condicionado pelas 

Instituições de Bretton Woods, e inclui o inicio da entrada de influxos de capital externo 

no final do século XX, sobretudo por via do Investimento Directo Estrangeiro e da 

cooperação internacional, a década do crescimento robusto, mas também de 

“capitalismo selvagem”, e, finalmente, a segunda década deste século que iniciou a crise 

de estabilidade militar, económica e social.  

 

A abertura económica ao capital estrangeiro e a mudança de políticas económicas e das 

relações externas, são, certamente, as razões principais do crescimento considerado de 

“robusto”, na ordem de 7% durante quase uma década. Porém, este crescimento 

continha elementos de crise, como a pobreza, desigualdades sociais, afunilamento 

sectorial e espacial com crescimento, e criação de emprego insuficiente para absorver a 

população “entrante” no mercado de trabalho. 

 

Este Destaque Rural pretende analisar os aspectos relevantes da evolução económica e 

social desse período (1992-2025). O texto é constituído por 3 secções. Além da 

introdução, a segunda secção refere-se ao período de ajustamento estrutural, muito 

influenciada pelos efeitos da guerra civil e da mudança das relações externas; a secção 3 

dedica-se à análise da elevada entrada de capitais externos em crescimento e estende-

se ao surgimento da crise económica e social que emerge, sobretudo em meados da 

segunda década deste século, tendo, no entanto, razões históricas e estruturais 

anteriores. Na última secção faz-se um breve resumo. 

 

 
1 Este é um Destaque Rural de uma série de três que constituem o livro com o mesmo título. 
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Este texto é parte integrante de um estudo realizado pelos autores, que se encontra em 

edição sob a forma de livro e com o título “Do país sonhado ao país vivido: Moçambique 

1975-2025”, conforme refere o título deste Destaque Rural. 

 

 

2. O PROGRAMA DE AJUSTAMENTO ESTRUTURAL 

 

O período de implementação do Programa de Ajustamento Estrutural (designado 

internamente por Programa de Reabilitação Económica – PRE)3, iniciou em Janeiro de 

1987 com medidas radicais e de grande amplitude, principalmente as seguintes: 

desvalorização do metical4; ajustamento das taxas de juro e da oferta monetária; 

liberalização de mercados; privatização de empresas estatais e abertura à actividade 

privada; redução das intervenções do Estado na economia; e, controlo do salários. 

 

O processo de privatização beneficiou as elites da Frelimo, que não tinham capital, 

formação técnica e de gestão, cultura produtiva e nem ética empresarial. Existiram três 

opções para a obtenção de benefícios: (1) compra de empresas resultante das 

privatizações a preços simbólicos e com acesso facilitado ao crédito; (2) estabelecimento 

de aliança entre empresários nacionais e estrangeiros para a gestão das empresas; (3) 

aquisição, a preços simbólicos, do património do Estado durante as nacionalizações e 

posterior venda ou aluguer desse mesmo património (habitação, armazéns das fábricas, 

etc.). Como resultado deste processo politizado, grande parte das empresas foi ficando 

em ruínas, dando início a um prolongado e amplo processo de desindustrialização da 

economia5.  

 

A partir do encerramento e privatização do então Banco Popular de Desenvolvimento 

(BPD) em 1997, criou-se a Comissão Executora de Privatização do Banco Austral6 com o 

objectivo de financiar as actividades das empresas privatizadas, chamando a si a 

responsabilidade de cobrar parte do seu crédito malparado (herdado do BPD), no valor 

de 1.263,9 milhões de Meticais7, a maioria do qual concedido a figuras ligadas às elites 

políticas8. O Banco Austral foi encerrado a 31 de Dezembro de 2001, após uma auditoria 

 
3 Existiu uma tentativa de “moçambicanizar” o ajustamento estrutural “à lá IBW” com um texto (supostamente 

alternativo) designado Construamos o Futuro com as Nossas Mãos. Maputo. (Frelimo, 1987). 
4 A taxa de câmbio do Metical era, em 1986, de 31,2 MZN por USD e, em 1987, passou para 289 MZN por 

USD. Nos anos seguintes a desvalorização continuou acelerada, atingindo 22.934 MZ//USD em 2005. 

Repentinamente, em 2006 o câmbio foi controlado para cerca de 25 MZN por USD. 
5 Castel-Branco, C. N. (2010). Economia Extractiva e Desafios de Industrialização em Moçambique. Cadernos 

N.º 1, IESE. Castel-Branco N. (2003). Problemas estruturais da industrialização – Indústria transformadora. 

IESE, Maputo. Mosca, João e Nova Yara (2023). A Contra transformação estrutural agrária em Moçambique. 

OMR. Maputo. 
6 Boletim da República, I Série, Número 33 de 15 de Agosto de 2001. 
7 A moeda metical que foi substituída pelo metical da “nova família”, tendo a substituição sido numa relação 

de mil para um. 
8 Quando Siba-Siba Macuácua, então Administrador do Banco Austral, nomeado pelo Banco de 

Moçambique, se preparava para publicar a lista dos grandes devedores ao banco, foi assassinado e, até ao 

momento, não existe esclarecimento sobre o crime. Veja também Mosca, João (2023). ADN Frelimo: poder 

e dinheiro. Centro de Integridade Pública. Maputo, onde existe uma vasta informação sobre este assunto. 
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visando a elaboração do balanço de encerramento. A Conta Geral do Estado de 2019 

mostra que isso foi um fracasso: em 17 anos, de 2002 a 2019, o Governo conseguiu 

cobrar 954,99 milhões de Meticais9”. Assim, o saque aos bancos Austral e ex-BCM, 

juntamente com o caso das dívidas ocultas (em 2013), perfazem os três maiores rombos 

financeiros e escândalos de corrupção conhecidos na história de Moçambique. 

 

Com a guerra civil (1976-1992) a corrupção aumentou e uma nova forma de capitalismo 

surgiu. Embora Moçambique estivesse estreitamente alinhado ao bloco socialista e a 

Frelimo professasse ser um partido socialista, a imagem de socialismo por ela projectada 

estava mais próxima de uma social-democracia nórdica. O Estado desempenhou um 

papel de liderança na economia e no desenvolvimento, o comércio era regulado, mas 

havia um grande sector privado e investimento estrangeiro. De facto, em 1979, a Frelimo 

iniciou um programa de reprivatização de pequenas e médias empresas que haviam sido 

abandonadas por empresários estrangeiros que estavam sendo administradas pelo 

Estado. A guerra interrompeu esse processo, pois o movimento de oposição, RENAMO, 

atacava o tecido empresarial no meio rural e nas periferias de algumas cidades, incluindo 

Maputo10. 

 

No quadro 2, apresentam-se alguns indicadores da economia depois da implementação 

do ajustamento estrutural e após o fim da guerra civil. Os dados revelam: (1) uma 

recuperação do crescimento comparativamente à década anterior; (2) a redução da 

elevada e irregular inflação verificada durante a década de 80; (3) Redução drástica da 

inflação duranta a década de 90, como resultado da política monetária adoptada; (4) a 

persistência do défice público, embora com redução do seu peso no PIB; (5) a 

continuação de um elevado défice da balança comercial e muito baixa da taxa de 

cobertura as importações. A desvalorização foi forte e repentina, como anteriormente 

referida. 

 

Quadro 2 

Evolução de alguns indicadores económicos no período  

pós-ajustamento estrutural (1987-1999) 

  1987 1988 1989 1990 1998 1999 

Crescimento económico % 5,8 5,5 5,4 -0,2 12,6 7,5 

Inflação % 139,7 47,2 39,5 44,0 1,0 3,1 

Despesa pública % do PIB 38,0 42,7 47,7 49,9 21,0 22,3 

Receita pública % do PIB 42,6 45,3 49,3 43,0 11,3 12,0 

Exportações % do PIB 12,0 15,1 15,4 15,3 7,7 8,3 

Importações % do PIB 47,8 65,0 67,5 62,5 235,7 35,4 

Taxa de cobertura (Exp/Imp) % 15,1 14,0 13,0 14,6 30,0 23,5 

Fontes: Comissão Nacional do Plano, Informação Estatística, 1989.11  

 
9 https://cartamz.com/index.php/politica/item/5454-credito-mal-parado-do-banco-austral-a-montanha-

pariu-um-rato, de 23 de Junho de 2020. 
10 Hanlon, Joseph and Mosse, Marcelo (2010). Mozambique’s Elite – Finding its Way in a Globalized World 

and Returning to Old Development Models. UNU-Wider. 
11 Retirado de Mosca, João (2005). Ibidem. 

https://cartamz.com/index.php/politica/item/5454-credito-mal-parado-do-banco-austral-a-montanha-pariu-um-rato
https://cartamz.com/index.php/politica/item/5454-credito-mal-parado-do-banco-austral-a-montanha-pariu-um-rato
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Os indicadores acima referidos reflectem, em geral, elevada instabilidade económica, 

desequilíbrios nas principais macromagnitudes e, portanto, baixo investimento e criação 

de emprego. Os níveis, a instabilidade, e o controlo administrativo das taxas de câmbio 

e de juros eram geralmente desincentivadores da iniciativa privada e, 

consequentemente, do crescimento, do investimento privado, da inovação empresarial 

e da criação de emprego e do aumento dos níveis salariais. A estes factores, adicionam-

se os efeitos da guerra civil e da crise do período da “experiência socialista”. 

 

 

3. PERÍODO DO INVESTIMENTO DIRECTO ESTRANGEIRO (IDE) MASSIVO  

(DE FINAIS DO SÉCULO XX A MEADOS DA SEGUNDA DÉCADA DO SÉCULO XXI) 

 

O processo de desindustrialização resultante das nacionalizações após a independência 

e das privatizações em benefício das elites políticas e recém empresariais da Frelimo, 

sobretudo na última década do século passado. Esta alínea e a seguinte são dedicadas 

ao Investimento Directo Estrangeiro na indústria extractiva.  

 

Depois de finais do século XX, iniciou o boom do investimento externo em recursos 

naturais (carvão, ouro, rubis, madeira, marfim, etc.), na produção agrícola de 

commodities (açúcar, algodão, caju, feijão bóer, gergelim e tabaco) e em infra-estruturas, 

sobretudo as relacionadas com os corredores do hinterland, (Beira, Nacala e Maputo) 

para escoamento de recursos mineiros, sobretudo do carvão de Tete (linhas férreas de 

Sena e de Nacala, portos da Beira e de Nacala e estradas12 Chimoio-Tete (N7) e Beira-

Machipanda (N6), o aeroporto fantasma de Nacala13) e a capacitação do porto de 

Maputo, para embarque do alumínio da MOZAL, e na Beira, para o embarque de carvão. 

A partir deste período, a importância do sector da indústria extractiva na formação do 

PIB14 cresceu rapidamente em desfavor do sector agrário (excepto na produção de 

commodities para exportação) e da indústria manufactureira (processo de 

desindustrialização15). A indústria extractiva conheceu um crescimento significativo, 

tendo passado de 1,8 % do PIB, em 2011, para perto de 10,6%, em 2022, uma subida 

que, em cerca de uma década, reflecte o desenvolvimento da exploração do carvão em 

Moatize, na província de Tete, seis dos empreendimentos na exploração de areias 

pesadas, localizados em Moma, Pebane e em Chibuto, respectivamente, nas províncias 

de Nampula, Zambézia e Gaza.  

 
12 Em consequência do tráfego intenso de camionagem de alta tonelagem (acima do suportado pelas 

estadas nacionais N6 e N7), existiu uma forte deterioração dessas vias de comunicação, nem sempre 

acompanhada objecto de manutenção, pelo que essas vias de comunicação se tornaram de difícil e morosa 

transitabilidade. 
13 O aeroporto de Nacala foi construído para ser um aeroporto plataforma entre a Ásia e Europa e a África 

Austral e a costa africana do Índico, supondo um grande tráfego de e para Moçambique em consequência 

da implantação dos grandes projectos. Durante muito tempo, aterrava um avião por semana e houve tempos 

em que as salas do aeroporto foram utilizadas como salão de festas de casamento. Nacala situa-se a cerca 

de 190km da cidade de Nampula, onde existe um aeroporto regional. 
14 Veja o gráfico 1 na secção Produto Interno Bruto e estrutura económica. 
15 Veja adiante, os gráficos 1, 6 e 7. 
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Inicia-se o período da “economia selvagem”16, dominada pelo capital estrangeiro nos 

sectores mineiro e de serviços de transporte (portos e caminhos-de-ferro), em que as 

“nomenclaturas” da Frelimo obtiveram comissões nos negócios e participações em 

sociedades, sem realização do capital ou com participação simbólica. Emerge a 

corrupção ao mais alto nível17 que se generalizou, tornando-se endémica no aparelho de 

Estado, nas empresas e nas relações Estado-população aos diferentes níveis.  

 

Sobretudo depois do início do presente século, os valores do trabalho, da ética, o civismo 

e a cidadania foram sendo substituídos pela “bolada18”. O caso mais paradigmático é o 

das dívidas ocultas, envolvendo a cúpula partidária e governativa e os órgãos de defesa 

segurança. As dívidas ocultas marcaram um momento de início de um novo período de 

crise política, económica e social grave. Parte da cooperação, de que Moçambique muito 

depende, deixou de apoiar directamente o Orçamento Geral do Estado (OGE)19. O país 

atravessou uma crise de imagem, o crescimento da economia diminuiu, o investimento 

estrangeiro caiu, o endividamento, interno e externo, cresceu, o número de pobres e as 

desigualdades sociais e territoriais aumentaram e a dependência económica externa 

agravou-se.  

 

Segundo um estudo do CIP20, sobre as “dívidas ocultas,́“́ os efeitos colaterais de um 

escândalo de corrupção tão grande já podem ter custado a Moçambique 11 mil milhões 

de dólares – quase todo o PIB do país em 2016 – e quase 2 milhões de pessoas foram 

empurradas para a pobreza. Se Moçambique for forçado a pagar o serviço desta dívida, 

haverá mais 4 mil milhões de USD para pagar, para além dos futuros impactos 

prejudiciais”. 

 

Aprofundou-se um Estado ineficiente, ineficaz, grande consumidor de recursos da 

economia, despesista e corrupto. O processo de partidarização do Estado iniciou desde 

a independência, tendo vindo a reconfigurar-se e aprofundar-se um Estado com 

diferentes níveis de autoritarismo ao longo de cinco décadas, com métodos de direcção 

militarizados, considerando a génese de um movimento de libertação militar, com 

centros de decisão muito concentrados e centralizados, incapaz de combater o tráfico 

 
16 Gordon, César (2006). Economia selvagem: ritual e mercadoria entre os Xikrin-Mebêngôkre. São Paulo/ 

Rio de Janeiro: Editora da Unesp, ISA e NUTI. 

Mosca, João, Abbas, Mariam e Bruna, Natacha (2013): Economia de Moçambique 2001-2010: um mix de 

populismo económico e mercado selvagem., Lisboa, Escolar Editora. 
17 Por exemplo, o Banco Austral e consequente assassinato de Siba-Siba Macuácua (Mosca, João (2023). ADN 

Frelimo: poder e dinheiro. Centro de Integridade Pública. Maputo; sobre as dívidas ocultas, existe vasta 

informação publicada. 
18 O termo “bolada” é utilizado em Moçambique com sinónimo de “golpada” nos negócios, significando 

actos não-éticos, aproveitamento de oportunidades de forma não legal e não-transparente, desvios de 

recursos e de dinheiro, obtenção de recursos por influências de várias naturezas, etc.  
19 Em alguns casos, a cooperação retirou-se do apoio directo ao OGE, passando para o apoio por via de 

algumas organizações da sociedade civil, locais ou internacionais, ou, simplesmente, através de apoio directo 

a projectos concretos, representando assim um retrocesso na consolidação do processo de ajuda externa.  
20 Centro de Integridade Púbica (2021). Custos e Consequências das Dívidas Ocultas para Moçambique. CIP. 

Maputo. 
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de droga, os raptos,  o terrorismo, ou de reduzir a fuga de capitais, o financiamento do 

terrorismo, e assegurar a paz e a tranquilidade dos cidadãos21. 

 

A ineficiência da administração pública foi exacerbada pelo crescimento desestruturado 

e insustentável da função pública. É desestruturado porque aumentou apenas nos 

técnicos com níveis intermédios e altos da administração pública (burocracias, 

instituições sem mandatos claros e desnecessários22), em detrimento dos níveis mais 

baixos dos servidores públicos que, efectivamente, prestam serviços aos cidadãos e às 

empresas, significando uma crescente centralização e concentração dos centros de 

decisão. É um crescimento paradoxal porque persistem grandes défices de recursos 

humanos na administração pública, ao mesmo tempo que organismos internacionais, 

com destaque para o Fundo Monetário Internacional (FMI), insistem na necessidade da 

redução da folha salarial do Estado23 que tem representado entre 10% e 14 do PIB e 

cerca de dois terços das despesas totais do Orçamento Geral do Estado. 

 

A que se deve este paradoxo? Ele deve-se essencialmente à estrutura da função pública 

talhada pelo percurso histórico do país. Primeiro, a composição, estrutura e 

funcionalismo da função pública vem dos tempos em que Moçambique se supunha a 

viver o marxismo-leninismo, com a sua economia centralmente planificada. As pessoas 

eram colocadas em locais de trabalho conforme o entendimento que os chefes tinham 

sobre essa pessoa e sobre essa função. Nada era baseado numa avaliação de 

adequabilidade. O caso mais marcante foi o da chamada “Geração 8 de Março”, quando 

o governo do Presidente Samora entendeu que todos os jovens – homens e mulheres 

de todo o país – que tinham concluído o ensino secundário estavam aptos a servir o país 

em qualquer função onde fossem colocados. O resultado é conhecido: muita gente foi 

desempenhar funções para as quais não tinha, nem preparação, nem gosto, nem 

vontade. 

 

Muitos desses jovens prosseguiram os estudos, essencialmente em Moçambique, Cuba 

e na antiga república Democrática da Alemanha (RDA), enviados pelo Estado para cursos 

que, na maioria dos casos, nada tinham que ver com as aptidões e vontades desses 

jovens.  

 

Segundo, naquele contexto de afectações de funcionários pelos chefes, que se supunha 

saberem quais eram as necessidades do Estado e as competências das pessoas, o país 

acumulou muita gente ociosa na função pública. Quando, nos finais dos anos 1980, o 

Governo de Moçambique decidiu abandonar o chamado “socialismo” e aceitar as 

 
21 Os indicadores e os diversos rankings internacionais revelam agravamento acentuado da posição de 

Moçambique. Destaca-se a consideração de Moçambique como um Estado frágil e colocado na “zona 

cinzenta” como um país com fuga e branqueamento de capitais e financiamento do terrorismo. 
22 Como, por exemplo, a duplicação de funções entre os governadores e os secretários de Estado provinciais, 

zonas cinzentas entre funções ministeriais (agricultura, comércio e obras públicas), qualidade e expansão 

dos serviços aos cidadãos, órgãos reguladores de funções económicas e de serviços, etc. 
23 Conforme documentado em Selemane, Tomás (2024) As greves do Estado contra o povo, Revista Vida. 

Ano 64. Setembro 2024 
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reformas da liberalização política e económica, no contexto de um capitalismo 

periférico/subdesenvolvido, foram feitas várias tentativas de redefinir o tamanho da 

função pública. As empresas públicas também foram abrangidas por essa reforma, sendo 

os Portos e Caminhos de Ferro (CFM) a empresa que teve o maior e mais badalado 

programa de reforma de mão-de-obra. Mas tal não foi suficiente para ajustar a 

quantidade e qualidade dos funcionários públicos à real dimensão do país. A cada ano 

que passava, admitiam-se mais funcionários, a folha salarial crescia, sem que a qualidade 

dos serviços públicos oferecidos aos moçambicanos melhorasse.  

 

Terceiro, no começo da década de 2000, o Estado moçambicano adoptou a medida de 

pagar os salários de acordo com o certificado de habilitações literárias que cada 

funcionário apresentasse. Foi, nessa altura, que milhares de funcionários públicos foram-

se matriculando em cursos universitários, sem atender à sua área de trabalho, muito 

menos às necessidades do país. Em poucos anos, a administração pública estava repleta 

de licenciados em áreas que pouco ou nada tinham que ver com a função que a pessoa 

desempenhava. E o Estado foi obrigado a remunerar essa gente com o nível de salários 

pagos aos “doutores”. Mais uns anos, tínhamos poucos técnicos e muitos “doutores” que 

em nada acrescentaram ou melhoraram o desempenho da administração pública. 

 

Quarto, em 2016, como resultado da crise financeira do Estado, provocada pelo corte do 

apoio orçamental dos parceiros de cooperação devido ao conhecimento das dívidas 

ocultas, o Estado decidiu congelar as promoções, progressões e novos recrutamentos. 

Por cada três funcionários que saíssem num ano, incluindo por morte ou reforma, o 

Estado admitiria um. Mas, com excepções: na saúde, na educação, nos sectores de defesa 

e segurança e na agricultura (somente para extensionistas). Em resultado destas medidas, 

a função pública começou a ressentir-se da falta de pessoal em várias áreas, enquanto 

na polícia, educação e na saúde, por exemplo, se faziam recrutamentos e treinamentos 

massivos. Apesar daquela excepção, formaram-se e graduaram-se jovens que, depois, 

não foram absorvidos pelo Estado, pelo facto de haver limitações de cabimentação 

orçamental. E muito menos foram melhoradas as condições daqueles que já estavam 

integrados no trabalho. 

 

Quinto, por volta de 2020-2021, o governo prometeu aos funcionários públicos a Tabela 

Salarial Única (TSU). Fazendo parte da reforma do sector público, a TSU pretendia 

controlar o crescimento da administração pública através da: (1) harmonização dos 

salários e benefícios; (2) redução/eliminação dos vários subsídios e, assim, reduzir o valor 

da folha salarial; (3) diminuir o número de funcionários em idade avançada – foi assim 

instituída, sem qualquer estudo ou diferenciação conforme as profissões, a idade de 

reforma aos 60 anos24. Como consequência, professores universitários, médicos e, a 

partir de 2020, também os funcionários da justiça e outros agentes superiores do Estado, 

 
24 Existem profissões, como as mencionadas, em que o rendimento, conhecimento e produção são mais 

elevados depois dos 50 anos e 60 anos de experiência. As reformas compulsórias de técnicos superiores 

reduziram a capacidade do Estado e a qualidade dos serviços do Estado. 
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foram sendo desligados da função pública, deixando os seus lugares vagos. Desde que 

a TSU começou a ser implementada, não há evidência da sua eficácia. 

 

Em 2016, após a descoberta das dívidas ocultas e as consequentes reacções dos parceiros 

de cooperação, que resultaram no corte ao Apoio Directo ao Orçamento (ADO), o 

Governo de Moçambique adoptou um congelamento de contratações. De seguida, foi 

adoptada a Tabela Salarial Única (TSU) em 2022. Desde o congelamento de contratações, 

os recrutamentos só foram autorizados dentro dos limites determinados pela Lei do 

Orçamento e nos sectores mencionados. Para outros profissionais e/ou sectores, as 

novas contratações passaram a ter que respeitar a regra de 3:1 (isto é, para cada três 

profissionais que deixam o serviço público, apenas um pode ser contratado). A reforma 

da TSU teve como objectivo simplificar a folha de pagamento e padronizar a base salarial, 

gerando, assim, maior equidade salarial entre as instituições do Governo. Entretanto, 

após a adopção do TSU, houve um aumento de 13,6% na massa salarial entre 2022 e 

202325. 

 

O Cenário Fiscal de Médio Prazo 2024-2026 fornece uma projecção agregada da folha 

de salários e permite a contratação de 3.200 funcionários por ano26. A lei orçamental 

anual fornece o tecto de recrutamento para sectores que não são afectados pelo 

congelamento de contratações, mas não inclui os limites orçamentais para promoções e 

horas extras. No entanto, não há metodologia para garantir que essas projecções sejam, 

à priori, realistas e estratégias prospectivas. Assim, a credibilidade do orçamento é fraca, 

conforme demonstrado por uma execução excessiva média de 8% nos salários no 

período de 2018-2022, atingindo o pico de 26% em 2022. Notavelmente, apesar de um 

acordo estabelecido para que os profissionais de saúde contratados em projectos 

financiados pelos parceiros de cooperação do sector da saúde deveriam ser integrados 

no serviço público após dois anos, eles raramente são incluídos nas projecções. Este facto 

conduz a uma maior desestabilização da força de trabalho no sector da saúde e, de forma 

geral, na administração pública. 

 

 

4. RESUMO 

 

As primeiras duas décadas deste século caracterizaram-se pelos seguintes aspectos 

principais: 

 

• Uma relativa reconfiguração da estrutura económica com o surgimento do sector 

mineiro, maior secundarização dos pequenos produtores e deterioração de infra-

estruturas de transporte rurais e urbanas e respectivos serviços. 

 
25 Cálculos dos autores com base no Relatório de Execução Orçamental de 2023, Ministério de Economia e 

Finanças (MEF). 
26 Ministério de Economia e Finanças (MEF), 2024, Cenário Fiscal de Médio Prazo 2024-2026. 
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• Apoderamento dos recursos naturais (terra, minas, gás, floresta, fauna bravia, 

pescas, etc.), com desestruturação do património natural, efeitos sociais e 

ambientais graves e repressão, no quadro de uma economia extractivista com 

limitados benefícios para a população dos locais de exploração e para o país. 

• Mais pobreza e desigualdades sociais e territoriais, migrações rural-urbano e rural-

rural, emergência de uma juventude formada e desempregada e de um crescente 

lúmpen nas principais cidades, pouca criação de emprego, perda do poder de 

compra do salário mínimo, agravamento do acesso à saúde e educação com perda 

de qualidade, factores que constituem as razões principais da crise económica e 

social depois de meados da segunda década do século XX,  

• Alargamento da corrupção endémica nas instituições públicas e emergência de 

empresários-políticos e políticos-empresários sem ética, capacidade de gestão e de 

investimento, que se apoderam ou se tornam sócios de grandes investimentos 

através do domínio de posições políticas. 

• Conflito armado em Cabo Delgado que conjuga razões internas, externas e 

geoestratégias à escala mundial e sobretudo da costa índica de África e do canal 

de Moçambique. 

• Crise política e social após as eleições gerais de 2024, caracterizada, sobretudo, por 

manifestações que expressavam descontentamento e revolta da juventude, 

sobretudo nos centros urbanos motivado pela falta de emprego e ocupações 

geradoras de rendimento e, portanto, pobreza, indignação pelas desigualdade e 

manifestações exteriores de riqueza, má qualidade do ensino e dos serviços, entre 

outros aspectos; 

• O Estado foi classificado de “frágil” e “falido” ineficiente e, em alguns casos um 

Estado falhado. 

 

A forte deterioração da imagem de Moçambique reflectiu-se nos principais indicadores 

políticos, económicos e sociais internacionais. 

 

O Estado tornou-se mais autoritário, encerrado em si mesmo, centralizado e militarizado, 

com sucessivos atropelos aos direitos humanos, e também mais corrupto, com 

destacados servidores públicos envolvidos e tráficos de droga. Moçambique é 

classificado como país de risco no branqueamento de capitais e financiamento do 

terrorismo. 
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